Comarca de São João da Barra - 1ª Vara
Juíza: Luciana Cesário de Mello Novais
Processo nº 0002134-50.2011.8.19.0053
Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA ajuizada por ANGELA MOREIRA DE ANDRADE, em face de BANCO CÉDULA S/A - 40 ANOS DE SOLIDEZ, cujo pedido consiste na condenação da empresa ré restituir R$54.544,00 (cinqüenta e quatro mil quinhentos e cinqüenta e quatro reais) à autora, por ter esta aplicado naquela o referido valor e não podido recuperar sua aplicação, vez que a instituição fechou as portas. Com a inicial (fl.02/24) vieram os documentos de fls. 25/63. Despacho a fl. 66, determinando a citação do réu. Contestação às fls. 68/87, acompanhada de documentos de fls. 88/242, oportunidade em que o réu suscita, preliminarmente, a prescrição e a ilegitimidade passiva. No mérito, afirma que a parte autora não fez aplicação alguma na instituição financeira, que, aliás, jamais teve agência nesta comarca e que nunca teve qualquer tipo de relação com a BM Factoring Sociedade de Fomento Mercantil Ltda., empresa emitente do cheque, pertencente ao grupo BMR. Afirma, também, que Luiz Maurício de Souza Rangel e Maurício Bicudo Madruga nunca foram sócios do banco-réu. Sustenta, ainda, que, entre 19 de maio e 15 de setembro de 2005, vigorou contrato celebrado entre a empresa BMR S/C e o banco-réu, na qual aquela se comprometia apenas a captar interessados na obtenção de crédito (empréstimo ou financiamento) que seria fornecido pelo Banco Cédula S/A´. Destaca, ademais, que não há sequer prova do investimento, uma vez que a autora anexou apenas um cheque emitido por pessoa jurídica distinta do banco-réu e que não há que se falar em aplicação da teoria da aparência, posto que esta teoria se restringe às situações de erro invencível, em que o terceiro não teve possibilidade alguma de conhecer as reais características do negócio jurídico, o que não é o caso. Lembrando ainda que não basta para se prevalecer da teoria da aparência, a simples alegação da boa fé e do cometimento de erro escusável, sendo necessário provar a existência de requisitos objetivos: uma situação de fato cercada de circunstâncias tais que manifestamente a apresentem como se fora uma situação de direito; uma situação de fato que assim possa ser considerada segundo a ordem geral e normal das coisas; e que, nas mesmas condições acima, apresente o titular aparente como se fora titular legítimo, ou o direito como se realmente existisse, tendo a autora deixado de trazer aos autos qualquer documento neste sentido, como por exemplo: comprovante da aplicação contendo o nome ou timbre do banco cédula, ou ainda contrato ou documento em que estivessem estabelecidas as regras do investimento. A defesa pondera, também, que inexiste relação de consumo entre o autor e o réu e que BMR S/C LTDA estava apenas autorizada a captar clientes para empréstimos (crédito pessoal), não estando autorizada a captar recursos de terceiros. De qualquer modo, se o autor sofreu algum prejuízo, foi por culpa exclusiva de terceiro, o que afasta a responsabilidade da instituição financeira pagar a quantia pretendida na petição inicial. Entende, por fim, que a rejeição integral do pedido é a única forma de evitar o enriquecimento sem causa do autor Réplica da parte autora às fls. 243/259, acompanhada de documentos de fls. 260/294. Certidão a fl. 295, informando que a contestação foi tempestiva. Despacho à fl.296, determinando que as partes digam se tem interesse em realização de audiência, bem como que informem que provas pretendem produzir. Às fls. 298/301, acompanhada de fls. 302/340, consta manifestação da autora. Manifestação da ré às fls. 342/343. É o relatório. Passo a decidir. DO JULGAMENTO ANTECIPADO O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade da produção de outras provas além das constantes dos autos. DA PRESCRIÇÃO A prescrição arguida não merece prosperar, eis que, inaplicável o prazo trienal, por não mais possuir o título força executiva. Ação de cobrança, proposta pela via ordinária, cujo prazo prescricional é de 10 (dez) anos. DA ILEGITIMIDADE PASSIVA No que pertine à preliminar de ilegitimidade passiva suscitada entendo que tal se confunde com o mérito devendo ser oportunamente enfrentada. Impende destacar que, em que o cheque que consubstancia a aplicação financeira acostado aos autos a fl. 27 foi assinado por ambos os ex-sócios do Grupo BMR, Luiz Maurício de Souza Rangel e Maurício Bicudo Madruga, restando portando comprovada a relação descrita na inicial entre o autor e o Grupo BMR. Pode-se, desta feita, perceber que a parte autora relacionou-se com o Grupo BMR na legítima suposição de que contratava com a parte ré, Banco Cédula. DO MÉRITO Nas relações civis, sejam de consumo ou não, vigora o princípio da boa-fé objetiva, que é uma cláusula geral implícita em todos os contratos, para ser cumprida desde as tratativas, fase pré-contratual, até após a execução do contrato, e que exige lealdade dos contratantes, principalmente no que se refere aos deveres anexos do contrato. No caso em comento, caberia à parte ré demonstrar que todos os cuidados foram tomados quando do contratar, com a devida informação à parte autora. Isto porque os sócios do BMR apresentavam-se ao público como sócios-gerentes do Banco réu, foi feita intensa publicidade atrelando a logomarca do Banco Cédula ao grupo BMR, inclusive, com a colocação do logotipo do réu na fachada do BM Factoring. Compulsando as matérias veiculadas nos periódicos locais à época é fácil constatar que na fachada do Banco Cédula havia menção expressa ao BMR. Em razão de tais fatos, era de se esperar que o consumidor fosse, levianamente, levado a acreditar que estava contratando com o grupo BMR sob os auspícios do réu, instituição financeira sólida e com credibilidade no mercado em que atua. Não tendo ocorrido tais cuidados, ou não tendo sido demonstrado tais cuidados, o que deveria ter sido feito pela parte ré, resta a via do regresso para a mesma. É induvidoso que a ré contratou com o Grupo BMR, e também que havia propaganda com a logomarca e panfletos do réu distribuídos pelo Grupo BMR. Forçoso é reconhecer que nenhum cuidado foi tomado de forma a não iludir a parte autora, que, ao contratar, supunha, legitimamente, contratar com o grupo BMR, com a chancela do réu. Neste sentido, efetiva hipótese de contratos coligados. Inequívoco é que o réu ao associar-se com o grupo BMR auferiu lucro ante o incremento de suas operações, sendo assim, se a parte ré recebeu o bônus deve arcar com o ônus da propaganda. Propaganda esta que levou o autor, assim como centenas de outras pessoas, a contratar com o Grupo BMR, na suposição legítima, com base na Teoria da Aparência, que contratavam, de fato, com o réu. O fato de terceiro capaz de romper o nexo causal e eximir a ré de responsabilidade não foi demonstrado. Importante, aqui, é trazer à baila o pensamento de doutrinadores a exemplo de ARNALDO RIZZARDO, os quais apontam como fundamentos da teoria da aparência, a necessidade de se conferir segurança às operações jurídicas, de modo que, in casu, há de prevalecer sempre a boa-fé, determinante da decisão tomada pelo agente. É por esta boa-fé que se deve atribuir valor ao ato levado a efeito por alguém enganado por uma situação jurídica contrária à realidade, mas revestida exteriormente por características de uma situação jurídica verdadeira. Isto implica dizer que o sujeito que enseja uma situação jurídica enganosa não pode pretender que seu direito prevaleça sobre o direito de quem depositou confiança na aparência. Corrobora com a assertiva a adoção, pelo referido Código, dos princípios da transparência, boa-fé e confiança como deveres positivos dos participantes da relação de consumo, de modo que, se aquele que contratou, só o fez porque enganado, induzido em erro, agindo de boa-fé tem de ter seu direito protegido. A chamada teoria da aparência encerra uma das múltiplas espécies de conflito entre os elementos volitivos e a declaração, espécie que requisitos ou elementos vários peculiarmente caracterizam, entre os quais o da existência de uma situação de fato cercadas de circunstâncias tais que, à sua vista e consideração, as pessoas de boa-fé incidem exclusivamente em erro, tomando-a como situação de direito. A parte ré não cumpriu com o seu dever de fiscalizar o grupo com o qual contratou e permitiu que fosse utilizada sua logomarca e propaganda vinculando as duas instituições. Não houve cuidado na fiscalização, com evidente falha de informação e propaganda pouco clara a induzir em erro, no que tange aos vínculos estabelecidos. Neste sentido, não há que se dizer que o autor busca enriquecimento sem causa, mas sim tão somente o restabelecimento do status quo ante. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR o réu a pagar à autora a quantia de R$ 54.544,00 (cinqüenta e quatro mil quinhentos e quarenta e quatro reais), corrigida monetariamente a partir da presente e acrescida de juros de 1% ao mês a contar da citação. Condeno a parte ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil. P.I. Transitada em julgado, cumprida a obrigação ora imposta e efetuado o pagamento das custas porventura devidas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 27.05.2013.
